
ELABORADA PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 001-2025

EM RAZÃO DA APROVAÇÃO DA EMENDA MODIFICATIVA
Nº 001/2025 NA 3ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 29/01/2025

Dispõe sobre o quadro de cargos de provimento
efetivo  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância
Turística  de  Paraguaçu  Paulista,  a  tabela  de
vencimentos, os quadros e tabelas transitórios de
cargos e vencimentos, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

APROVA:

CAPÍTULO I
DAS DIRETRIZES BÁSICAS

Art.  1º O  quadro  de  cargos  de  provimento  efetivo  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância
Turística de Paraguaçu Paulista passa a obedecer às diretrizes básicas, fixadas nessa Lei.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são adotadas as seguintes definições:
I  -  cargo  público  de  provimento  efetivo  é  o  conjunto  indivisível  de  atribuições  e

responsabilidades, para ser exercido pelo servidor sob o regime jurídico instituído pela Lei
que  dispõe  sobre  o  Regime  Jurídico  dos  Servidores  Públicos  da  Estância  Turística  de
Paraguaçu Paulista;

II - servidores públicos são o conjunto dos ocupantes de cargos públicos efetivos e
em comissão da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista;

III  -  grupo  ocupacional  é  o  agrupamento  de  cargos  de  natureza,  requisitos  e
responsabilidades  semelhantes,  que  justifiquem  tratamento  de  vencimento,  segundo  a
natureza do trabalho ou grau de conhecimento exigido para seu desempenho;

IV - referência é a designação numérica indicativa da posição do cargo na hierarquia
da tabela de vencimentos.

Art. 3º Os cargos efetivos constam dos Quadros 1 e 2 do Anexo I e constituem o Quadro
Geral de Cargos de Provimento Efetivo,  divididos em grupos ocupacionais  da Prefeitura
Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista.

§ 1º Os cargos redenominados/criados constam dos Quadros 1 e 2 do Anexo II,
conforme novas denominações neles estabelecidas.

§ 2º Os cargos que serão extintos a partir da data de entrada em vigor desta Lei e os
que serão extintos na vacância constam do Anexo III.

§ 3º A tabela de vencimentos é a constante do Anexo IV.
§ 4º As descrições dos cargos de provimento efetivo são as constantes do Anexo V.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO
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Art. 4º O ingresso de pessoal na Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista será realizada nos termos Título II - Dos Atos de Admissão da Lei que dispõe sobre
o Regime Jurídico dos Servidores Públicos da Estância Turística de Paraguaçu Paulista e
obedecerá aos seguintes critérios:

I - habilitação específica exigida para o provimento do cargo;
II - escolaridade compatível com a natureza do cargo;
III - registro profissional expedido por órgão competente, quando assim exigido.

Art. 5º É vedada,  a partir  da data de publicação desta Lei,  o ingresso de pessoal para
cargos que não integrem o Quadro de Cargos de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal
da Estância Turística de Paraguaçu Paulista.

Parágrafo único. Excluem-se do disposto no “caput”:
I - as nomeações para cargos de provimento em comissão com base na Lei que

dispõe sobre a Estrutura e Organização Administrativa da Administração Municipal; e
II - as contratações por tempo determinado com base na Lei Complementar nº 291,

de 22 de novembro de 2023.

Art. 6º Para o preenchimento dos cargos serão observados os requisitos mínimos previstos
nas descrições de cargos, indicadas nesta Lei, no Anexo V, sendo nulo de pleno direito o ato
praticado em desacordo, sem prejuízo da responsabilidade a quem lhe der causa.

CAPÍTULO III
DA CONSTITUIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL

Seção I
Da Constituição e Organização

Art. 7º O quadro de pessoal constitui-se dos servidores ocupantes de cargos de provimento
efetivo que o integram, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. O quantitativo dos cargos de provimento efetivo existentes e dos
cargos criados consta do Anexo I.

Art. 8º Os cargos de provimento efetivo são organizados e observarão notadamente:
I - Vinculação à natureza das atividades da Secretaria Municipal e aos objetivos das

Políticas Públicas da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, respeitando-se a habilitação
exigida  para  ingresso  no  cargo,  vinculada  diretamente  ao  seu  perfil  profissional  e
ocupacional e a correspondente qualificação do servidor;

II - Sistema de formação de recursos humanos e institucionalização de programas de
capacitação  permanente  do  Quadro  de  Pessoal,  mediante  integração  administrativa,
operacional e curricular com as instituições de ensino nos diferentes graus de escolaridade;

III - Valorização do tempo integral e da dedicação exclusiva ao serviço;
IV - Adequação dos recursos humanos às necessidades específicas dos segmentos

da população que requeiram atenção especial;
V - Rede de serviços públicos que constituirá campo de aplicação para o ensino e

pesquisa nas áreas de atuação;
VI - Aperfeiçoamento profissional e ocupacional mediante programas de educação

continuada, formação de especialistas e treinamento em serviço;
VII  -  Especificidades  do  exercício  profissional  decorrente  de  responsabilidades  e

riscos oriundos das especificidades das atribuições de cada cargo;
VIII - Investidura nos cargos de provimento efetivo através de aprovação prévia em

concurso  público  de  provas  e/ou  de  provas  e  títulos,  de  acordo  com  a  natureza  e
complexidade do cargo, na forma prevista em lei;
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IX - Adoção de sistema de gestão funcional, moldado no planejamento e de acordo
com  o  plano  de  metas  institucionais,  no  desenvolvimento  organizacional  da  Secretaria
Municipal, na motivação e na valorização dos servidores públicos municipais;

X  -  Garantia  da  oferta  contínua  de  programas  de  capacitação  voltados  para  o
desenvolvimento e fortalecimento gerencial da Prefeitura Municipal;

XI - Garantia de condições adequadas de trabalho;
XII  -  Otimização  da  gestão  pública  nas  suas  diversas  áreas  com  vistas  à

dinamização dos seus serviços e à universalização do seu atendimento à população.

Seção II
Dos Grupos Ocupacionais

Art. 9º O quadro de cargos de provimento efetivo em conformidade com a natureza, o grau
de  complexidade,  o  nível  de  responsabilidade  das  atribuições  e  a  escolaridade  mínima
exigida para seu provimento, ficam distribuídos em sete grupos, a saber:

I -  Grupo ocupacional: superior - cargos de natureza técnica ou técnico-científica,
correspondentes a profissões regulamentadas, em lei federal, cujo exercício exija formação
de grau superior ou habilitação legal equivalente;

II  - Grupo ocupacional:  técnico - cargos de natureza técnica de nível médio, cujo
exercício exija formação escolar correspondente ao ensino médio completo ou curso técnico
correspondente e habilitação legal equivalente;

III - Grupo ocupacional: técnico - auxiliar - cargos de natureza técnica - auxiliar, cujo
exercício exija formação escolar correspondente ao ensino médio completo ou equivalente;

IV - Grupo ocupacional: fiscalização - cargos de natureza técnica - administrativa,
cujo  exercício  exija  formação  escolar  correspondente  ao  ensino  médio  ou  superior
completos e formação específica na legislação municipal, estadual ou federal na área de
atuação;

V - Grupo ocupacional: administrativo - cargos de natureza técnica - administrativa -
operacional,  cujo  exercício  exija  formação  escolar  correspondente  ao  ensino  médio
completo ou equivalente;

VI - Grupo ocupacional: operacional - oficiais - cargos de natureza operacional, cujo
exercício exija conhecimentos práticos específicos na área de atuação e habilitação legal
quando prevista em lei;

VII  -  Grupo  ocupacional:  operacional  -  cargos  correspondentes  às  atividades
operacionais  auxiliares,  cujo  exercício  exija  formação  escolar  do  ensino  fundamental,
suplementada por conhecimentos e habilidades específicas na área de atuação, adquiridos
mediante treinamento em serviço.

Art. 10 O servidor que em decorrência dos requisitos de provimento do cargo efetivo que
ocupa necessita comprovação de registro, inscrição ou qualquer outra forma de vínculo com
entidade de classe ou órgão estatal deverá manter esta documentação atualizada e válida.

CAPÍTULO IV
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 11 A jornada de trabalho dos servidores públicos municipais será de, até quarenta e
quatro  horas  semanais,  obedecendo  às  jornadas  de  trabalho  conforme  seu  cargo  de
provimento efetivo e definidas no Anexo V.

§  1º  Os  servidores  poderão  ter  sua  jornada  de  trabalho  vinculada  a  escalas  de
trabalho instituídas através de ato do Secretário Municipal da área de atuação.

§ 2º  A jornada de trabalho do cargo de Procurador  Jurídico  será de vinte  horas
semanais ou de quarenta horas semanais, conforme referências e vencimentos constantes

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”                    Redação Final do PLC 001/25 - pág 3 

Rua Guerino Matheus, 205 - Fone/Fax (18) 3361-1047 - CEP 19703-060 - Paraguaçu Paulista (SP)
CNPJ 51.500.619/0001-04 - Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br     

R
ed

aç
ão

 F
in

al
 1

/2
02

5 
Pr

ot
oc

ol
o 

39
94

4 
E

nv
io

 e
m

 2
9/

01
/2

02
5 

15
:4

6:
55

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 C

om
is

sã
o 

de
 C

on
st

itu
iç

ão
, J

us
tiç

a 
e 

R
ed

aç
ão

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

25
/2

24
05

/2
24

05
_o

ri
gi

na
l.p

df



do Anexo I e IV.
§ 3º No prazo de até trezentos e sessenta e cinco dias a contar da data de entrada

em vigor desta lei, os ocupantes do cargo de Procurador Jurídico com jornada de trabalho
de vinte horas semanais deverão optar expressamente pela jornada de trabalho de quarenta
horas semanais, com referência e vencimentos correspondentes.

§  4º  A opção  do  Procurador  Jurídico,  de  que  trata  o  §  3º,  será  formalizada por
portaria do Prefeito.

§ 5º O Procurador Jurídico que não optar pela jornada de trabalho de quarenta horas
semanais, continuará com a jornada de trabalho de vinte horas semanais e vencimentos
correspondentes.

CAPÍTULO V
DO VENCIMENTO E DATA-BASE

Seção I
Do Vencimento

Art. 12 Os cargos integrantes do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo da Prefeitura
Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista estão dispostos conforme o grupo
ocupacional a que pertencem.

Art.  13 O  vencimento  previsto  na  Tabela  de  Vencimentos  constante  do  Anexo  IV,
corresponde ao cumprimento pelo servidor da carga horária semanal de trabalho conforme
seu cargo, sendo o utilizado na Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista e devido a partir da publicação desta Lei.

Art. 14 Os atuais servidores da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista serão enquadrados na tabela de vencimentos constante do Anexo IV, considerando
a referência correspondente ao cargo de provimento efetivo, conforme os Anexos I, III e VI.

§  1º  Ficam  mantidas  as  gratificações  e  os  incentivos  concedidos  a  servidores,
alteradas/os por esta lei, na seguinte conformidade:

I - aos cargos de provimento efetivo, conforme percentuais constantes:
a)  do  Quadro  1  do  ANEXO  I, de  gratificações  designadas  pela  sigla  G-%,

relacionadas  na  coluna  própria,  concedidas  aos  servidores  ocupantes  dos  cargos  que
especifica;

b) do Quadro 1 do ANEXO I, do Incentivo PSF concedido ao servidor ocupante do
cargo de Cirurgião Dentista - Estratégia de Saúde da Família, que passa a vigorar como
Incentivo Estratégia de Saúde da Família - Incentivo ESF (IESF-%), relacionada em coluna
própria;

c) do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo IMSS, do Anexo VI;
II  -  aos  cargos  de  provimento  efetivo,  conforme  os  seguintes  percentuais  e

condições:
a) 80% (oitenta por cento) ao servidor  efetivo que prestar  serviços no Banco do

Povo, enquanto vigorar o convênio celebrado com o Governo do Estado de São Paulo para
funcionamento daquele órgão no Município;

b)  100% (cem por  cento)  ao servidor  efetivo  ocupante  do  cargo  de Médico  que
prestar serviços no Sistema Municipal de Auditoria e Avaliação do SUS - SMAA;

c)  64%  (sessenta  e  quatro  por  cento)  ao  servidor  efetivo  ocupante  do  cargo
de Fisioterapeuta, Psicólogo, Farmacêutico, Cirurgião Dentista, Enfermeiro ou Médico, que
no  desempenho  de  sua  jornada  normal  de  trabalho  também  exerça  funções
administrativas, desde que devidamente encaminhado e justificado pelo Secretário da pasta
e nomeado por portaria do Chefe do Poder Executivo;
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d) 35% (trinta e cinco por cento) ao servidor efetivo que exerça suas funções na
condução de veículos de transporte escolar junto ao Departamento Municipal de Educação,
enquanto estiver no exercício dessa função;

e) 30% (trinta por cento) ao servidor efetivo que exerça suas funções no Serviço de
Assistência  Especializada  do  Centro  de  Testagem  e  Aconselhamento  (SAE/CTA)  da
Prefeitura,  enquanto  estiver  no  exercício  dessa  função,  de  acordo  com  a  política  do
Ministério da Saúde, de incentivo financeiro de custeio às ações de vigilância, prevenção e
controle das DST/AIDS e Hepatites Virais;

f) 60% (sessenta por cento) ao servidor efetivo que, além das funções normais do
cargo, aos finais de semana, feriados e em ocasiões especiais, exerça também funções de
apoio  na  realização  dos  passeios  do  Trem  Turístico  e  no  Balneário  Público  Municipal
(Grande Lago) da Secretaria  Municipal  de Turismo, enquanto estiver no exercício dessa
função;

g) 80% (oitenta por cento) ao servidor efetivo que, além das funções normais do
cargo, aos finais de semana, feriados e em ocasiões especiais exerça também funções de
controle, recebimento e fechamento do caixa no Balneário Público Municipal (Grande Lago)
da Secretaria Municipal de Turismo, enquanto estiver no exercício dessa função;

h) 60% (sessenta por cento) ao servidor efetivo que prestar serviços na JUCESP,
enquanto  vigorar  o  convênio  celebrado  com  o  Governo  do  Estado  de  São  Paulo  para
funcionamento daquele órgão no Município.

§ 2º Os acréscimos pecuniários, de que trata este artigo, não serão computados nem
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores.

§ 3º  Somente  será  mantida a gratificação enquanto  o  servidor  efetivo  estiver  no
exercício da função.

§ 4º As gratificações a que se referem as alíneas “a” a “e” do inciso II do § 1º deste
artigo incidem sobre o vencimento básico do servidor.

§ 5º As gratificações a que se referem as alíneas “f” e “g” do inciso II do § 1º deste
artigo incidem sobre o vencimento básico da Prefeitura.

§ 6º As gratificações de que tratam os incisos I e II do § 1º deste artigo constarão em
parcelas destacadas no holerite do servidor.

§ 7º Para fins de concessão da gratificação prevista na alínea "c" do inciso II do § 1º
deste artigo, não serão consideradas as atividades burocráticas inerentes ao cargo.

§ 8º Além do vencimento do cargo de provimento efetivo, aos servidores públicos
municipais  poderão  ser  concedidas gratificações  ou adicionais  previstas  na Lei  sobre  o
Regime Jurídico dos Servidores Públicos da Estância Turística de Paraguaçu Paulista.

Seção II
Da Data-Base

Art.  15. É  fixada em 1°  de maio  de cada ano a  data-base  para  revisão  de  valores  de
vencimentos e proventos dos servidores públicos, ativos e inativos, do Quadro de Pessoal
da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, nos termos do art. 37,
inciso  X,  da  Constituição  Federal,  bem  como  para  deliberação  sobre  o  conjunto  de
reivindicações desses servidores públicos.

§ 1º Os benefícios desta Lei se estendem aos proventos básicos dos aposentados e
pensionistas, respeitada a legislação à época da concessão dos respectivos benefícios.

§  2º  Os  proventos  de  aposentadorias  e  pensões,  não  amparadas  pela  paridade
constitucional,  serão reajustados na mesma data e índice em que se der o reajuste dos
benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 3º Excetuam-se do disposto no caput, os cargos de provimento efetivo de Agente
Comunitário  de  Saúde  e  de  Agente  de  Combate  às  Endemias,  vinculados  à  Emenda
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Constitucional nº 120/2022, cujo piso salarial será reajustado, anualmente, em 1º de janeiro,
nos termos da Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, e alterações, e da Emenda
Constitucional nº 120, de maio de 2022.

CAPÍTULO VI
DA CAPACITAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

Art.  16 A  capacitação  e  o  desenvolvimento  profissional,  objetivando  o  aprimoramento
permanente e a progressão funcional,  será assegurada através de ações e eventos que
podem  ser  os  cursos  de  formação,  aperfeiçoamento  ou  especialização,  em  instituições
credenciadas,  de  atividades  e  programas  de  aperfeiçoamento  em  serviço  e  de  outras
atividades  de  atualização  e  de  desenvolvimento  profissional  e  pessoal,  observados  os
programas prioritários.

§ 1º  Os cursos,  programas e  demais  atividades que trata  o “caput”  poderão ser
desenvolvidos  através  de  parcerias  ou  convênios  com  outras  instituições  de  ensino  e
pesquisa.

§ 2º  Na elaboração de programa de capacitação e  desenvolvimento  profissional,
deverão ser levadas em consideração a situação funcional e a utilização de metodologias de
ensino diversificadas, inclusive a educação à distância em suas diversas modalidades.

Art. 17 Ao servidor que em razão de sua vivência, experiência profissional, formação ou
capacitação atuou como facilitador, multiplicador ou instrutor em programas de treinamento
ou  capacitação,  se  designado  para  desempenhar  função  especial,  será  concedida
gratificação equivalente a cinquenta por cento do vencimento correspondente a Referência 1
da Tabela de Vencimentos, constante do Anexo IV, durante o tempo da designação.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS, GERAIS E FINAIS

Art.  18 Para  o  servidor  que  na  data  de  publicação  desta  Lei  estiver  ocupando  cargo
constante do Anexo III aplica-se, para todos os efeitos, o disposto desta Lei.

§  1º Para  atender  ao  estipulado  no  “caput”,  tomar-se-á  por  base  os  parâmetros
estabelecidos para o cargo do grupo ocupacional a que pertence e a correspondência do
vencimento constante do Anexo IV - Tabela de Vencimentos.

§ 2º Os cargos de Auxiliar de Enfermagem e de Auxiliar de Enfermagem de Saúde da
Família,  atualmente ocupados e  que seriam extintos  na vacância,  ficam redenominados
como Técnico de Enfermagem para todos os fins de direito e obrigações, desde que os
ocupantes  daqueles  cargos  possuam  qualificação  profissional  e  habilitação  técnica
equivalentes aos de Técnico de Enfermagem.

§ 3º Aplicam-se aos cargos de Auxiliar de Enfermagem e de Auxiliar de Enfermagem
de  Saúde  da  Família,  ora  redenominados,  as  atribuições  previstas  ao  Técnico  de
Enfermagem, constantes do Anexo V.

Art.  19.  A carreira  dos  servidores  de  provimento  efetivo  será  atualizada  por  legislação
própria municipal.

Parágrafo único. Fica resguardado ao servidor admitido até a presente data o direito
à promoção horizontal, bem como de concluir todos os ciclos de A à F, independente da
data, nos termos previstos no Capítulo II da Lei Complementar nº 05, de 8 de dezembro de
1997, e suas alterações.

Art. 20. Faz parte integrante desta Lei, os seguintes anexos:
I - ANEXO I - QUADRO GERAL DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO:
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a) Quadro 1 - Cargos de Provimento Efetivo;
b) Quadro 2 - Cargos de Provimento Efetivo Vinculados à Emenda Constitucional nº

120, de 2022;
II  -  ANEXO  II  -  QUADROS  DE  CARGOS  DE  PROVIMENTO  EFETIVO

REDENOMINADOS/CRIADOS:
a) Quadro 1 - Cargos de Provimento Efetivo Redenominados/Criados;
b) Quadro 2 - Cargos de Provimento Efetivo Criados;
III - ANEXO III - QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO EXTINTOS E

A SEREM EXTINTOS NA VACÂNCIA;
IV - ANEXO IV - TABELA DE VENCIMENTOS:
a) Quadro 1 - Cargos de Provimento Efetivo;
b) Quadro 2 - Cargos de Provimento Efetivo Vinculados à Emenda Constitucional nº

120, de 2022;
V - ANEXO V - DESCRIÇÃO E REQUISITOS DE ADMISSÃO DOS CARGOS DE

PROVIMENTO EFETIVO;
VI  -  ANEXO  VI  -  QUADRO  DE  CARGOS  DE  PROVIMENTO  EFETIVO  DO

INSTITUTO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL - IMSS:
a) Quadro de Cargos de Provimento Efetivo IMSS;
b) Descrição e requisitos de admissão dos Cargos de Provimento Efetivo IMSS;
VII  -  ANEXO VII  -  QUADROS E TABELAS TRANSITÓRIOS DE CARGOS E DE

VENCIMENTOS.

Art. 21. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
próprias constantes no orçamento vigente, suplementadas oportunamente, se necessário.

§ 1º Os órgãos municipais competentes providenciarão, para vigência a partir de 1º
de maio de 2025, as alterações e inclusões orçamentárias no Plano Plurianual (PPA), na Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), e a lotação de todos
os servidores pertencentes ao Quadro de Servidores  Públicos  da Administração Pública
Municipal,  junto  ao  Gabinete  do  Prefeito  e  às  respectivas  Secretarias  Municipais  da
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista.

§ 2º Serão adotados transitoriamente, de 1º de janeiro a 30 de abril  de 2025, os
quadros de cargos e tabelas de vencimentos constantes do ANEXO VII, mantidas nesse
período de transição as jornadas de trabalho e atribuições atualmente previstas para os
respectivos cargos.

§ 3º Os arts. 66, 67 e 69 da Lei Complementar nº 303, de 15 de janeiro de 2025,
Estrutura e Organização Administrativa da Administração Municipal da Estância Turística de
Paraguaçu Paulista, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art.  66.  As  despesas  decorrentes  desta  Lei  correrão  à  conta  de  dotações
orçamentárias consignadas no Orçamento Programa do Município, suplementadas se
necessário." (NR)

"Art. 67. Os órgãos municipais competentes providenciarão, para vigência a partir de
1º de maio de 2025,  as alterações e inclusões orçamentárias no Plano Plurianual
(PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA),
e a lotação de todos os servidores pertencentes ao Quadro de Servidores Públicos da
Administração  Pública  Municipal,  junto  ao  Gabinete  do  Prefeito  e  às  respectivas
Secretarias Municipais  da Prefeitura Municipal  da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista." (NR)

"Art. 69. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1º de maio de 2025." (NR)

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”                    Redação Final do PLC 001/25 - pág 7 

Rua Guerino Matheus, 205 - Fone/Fax (18) 3361-1047 - CEP 19703-060 - Paraguaçu Paulista (SP)
CNPJ 51.500.619/0001-04 - Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br     

R
ed

aç
ão

 F
in

al
 1

/2
02

5 
Pr

ot
oc

ol
o 

39
94

4 
E

nv
io

 e
m

 2
9/

01
/2

02
5 

15
:4

6:
55

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 C

om
is

sã
o 

de
 C

on
st

itu
iç

ão
, J

us
tiç

a 
e 

R
ed

aç
ão

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

25
/2

24
05

/2
24

05
_o

ri
gi

na
l.p

df



§ 4º O art. 22 e o ANEXO IV da Lei Complementar nº 03, de 22 de setembro de
1997,  Estatuto  do  Magistério  Público  Municipal,  alterados  pelos  arts.  1º  e  2º  da  Lei
Complementar  nº  304,  de  15  de  janeiro  de  2025,  passam a  vigorar  com as  seguintes
alterações:

"Art. 1º .................................................................................................
................................................................................................................

Art. 22. Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, a partir
de 1º de maio de 2025, o piso salarial profissional municipal para os profissionais do
magistério público da educação básica será de R$ 3.650,82 (três mil  seiscentos e
cinquenta reais e oitenta e dois centavos) mensal, ou R$ 24,34 (vinte quatro reais e
trinta e quatro centavos) a hora/aula, correspondente à Referência 1, da Tabela de
Vencimentos constante do Anexo IV.
§ 1º É fixada em 1° de janeiro de cada ano a data-base para revisão de valores de
vencimentos e proventos dos servidores públicos,  ativos e inativos,  do Quadro de
Pessoal  do Magistério  da Prefeitura Municipal  da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista,  nos  termos  do  art.  37,  inciso  X,  da  Constituição  Federal,  e  conforme  o
índice/valor fixado anualmente pelo Ministério da Educação - MEC e a disponibilidade
orçamentária e financeira do Município.
§ 2º Não será permitida a aplicação de outro reajuste ou revisão que ultrapasse o
índice/valor fixado pelo Ministério da Educação - MEC.
§ 3º Os benefícios desta Lei se estendem aos proventos básicos dos aposentados e
pensionistas,  respeitada  a  legislação  à  época  da  concessão  dos  respectivos
benefícios.
§  4º  Os  proventos  de  aposentadorias  e  pensões,  não  amparadas  pela  paridade
constitucional, serão reajustados na mesma data e índice em que se der o reajuste
dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.
§ 5º O membro do Magistério Municipal que for designado para escolas localizadas na
zona rural fará jus a um adicional, a título de ajuda de custo, de 10% (dez por cento),
calculado sobre a remuneração de seu cargo ou função.
§ 6º O direito adicional previsto no § 5º cessa com eliminação da condição que deu
causa à sua concessão e não se incorpora seja a que título for.
........................................................................................................." (NR)

"Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1º de maio de 2025.
Parágrafo único. Os órgãos municipais competentes providenciarão, para vigência a
partir  de  1º  de  maio  de  2025,  as  alterações  e  inclusões  orçamentárias  no  Plano
Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária
Anual  (LOA),  e  a  lotação  de  todos  os  servidores  pertencentes  ao  Quadro  de
Servidores Públicos da Administração Pública Municipal, junto ao Gabinete do Prefeito
e às respectivas Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal da Estância Turística
de Paraguaçu Paulista." (NR)

"ANEXO IV
TABELA DE VENCIMENTOS

CARGO JORNADA DE REFERÊNCIA VALOR VALOR
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TRABALHO
MENSAL

MENSAL R$ HORA/AULA
R$

Professor de
Educação

Básica I - PEB I
150 horas/aula 1 3.650,82 24,34

Professor de
Educação

Básica II - PEB
II

150 horas/aula 2 3.873,98 25,83

Notas:
(1) Vigência a partir de 01/05/2025
(2) Referência do Piso Salarial: 1
(3) Valor do Piso Salarial: R$ 3.650,82 mensal / R$ 24,34 a hora/aula
(4) Jornadas de Trabalho diferenciadas: utilizar o valor da hora/aula como base de 
cálculo" (NR)

§ 5º Os arts. 4º e 83 da Lei Complementar nº 305, de 15 de janeiro de 2025, Estatuto
da Guarda Municipal, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º A tabela de vencimentos da Guarda Municipal consta do Anexo II.
§ 1º É fixada em 1° de maio de cada ano a data-base para revisão de valores de
vencimentos  e  proventos  dos servidores  públicos,  ativos  e  inativos,  do Quadro de
Pessoal  da  Guarda  Municipal  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância  Turística  de
Paraguaçu Paulista,  nos termos do art.  37,  inciso X,  da Constituição Federal,  bem
como para deliberação sobre o conjunto de reivindicações desses servidores públicos.
§ 2º Os benefícios desta Lei se estendem aos proventos básicos dos aposentados e
pensionistas,  respeitada  a  legislação  à  época  da  concessão  dos  respectivos
benefícios.
§  3º  Os  proventos  de  aposentadorias  e  pensões,  não  amparadas  pela  paridade
constitucional, serão reajustados na mesma data e índice em que se der o reajuste dos
benefícios do Regime Geral de Previdência Social." (NR)

"Art. 83. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1º de maio de 2025.
Parágrafo único. Os órgãos municipais competentes providenciarão, para vigência a
partir  de  1º  de  maio  de  2025,  as  alterações  e  inclusões  orçamentárias  no  Plano
Plurianual  (PPA),  na Lei  de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei  Orçamentária
Anual (LOA), e a lotação de todos os servidores pertencentes ao Quadro de Servidores
Públicos  da  Administração  Pública  Municipal,  junto  ao  Gabinete  do  Prefeito  e  às
respectivas  Secretarias  Municipais  da Prefeitura Municipal  da Estância  Turística  de
Paraguaçu Paulista." (NR)

Art. 22. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação:
I - com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2025, em relação ao disposto no caput e

inciso VII do art. 20, nos arts. 21, 22 e 23, e no ANEXO VII;
II  -  produzindo  efeitos  a  partir  de  1º  de  maio  de  2025,  em  relação  às  demais

disposições desta Lei.

Art. 23. Revogam-se todas as disposições em contrário e alterações:
I - da Lei Complementar nº 058, de 22 de dezembro de 2005:
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a) o inciso II e os §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º do art. 61;
b) os arts. 63 ao 71;
c) o ANEXO II - Quadro de Pessoal dos Cargos de Provimento Efetivo, exceto as

relativas aos cargos as relativas aos cargos da Guarda Municipal e do Magistério Púbico
Municipal;

d) a Tabela I do ANEXO III - Escala de Referência Salarial dos Servidores Públicos
Municipais;

e) a Tabela II do ANEXO IV - Quadro de Pessoal dos Cargos de Provimento Efetivo
do Instituto Municipal de Seguridade Social (IMSS);

f) o ANEXO V - Quadro de Pessoal dos Cargos em Extinção;
g)  o ANEXO VI  -  Quadro de Pessoal  e  Vencimentos dos Cargos de Provimento

Efetivo de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias;
h) o ANEXO - Descrição e Requisitos de Provimento dos Cargos de Provimento

Efetivo;
i) o ANEXO - Descrição, Jornada de Trabalho, Requisitos e Atribuições de Cargos

Efetivos Criados ao Instituto Municipal de Seguridade Social (IMSS);
II - dos arts. 4º, 5º, 6º e 7º da Lei Complementar nº 163, de 10 de dezembro de 2013;
III - da Lei Complementar nº 203, de 22 de fevereiro de 2017.

Palácio Legislativo Água Grande, 29 de janeiro de 2025.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

DOUGLAS AMOYR KHENAYFIS FILHO
Presidente da Comissão

OTACILIO ALVES DE AMORIM NETO
Vice-Presidente 

DANIEL RODRIGUES FAUSTINO
Secretário
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ANEXOS – Projeto de Lei Complementar nº 001/2025

CERTIFICAMOS que os Anexos do Projeto de Lei Complementar nº 001/2025, que “Dispõe
sobre  o  quadro  de  cargos  de  provimento  efetivo  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância
Turística de Paraguaçu Paulista, a tabela de vencimentos, os quadros e tabelas transitórios
de cargos e vencimentos, e dá outras providências”, não sofreram quaisquer alterações em
razão  da aprovação  da  Emenda Modificativa  nº  001/25,  fazendo  parte  integrante  desta
Redação Final nº 001/25.
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